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Introdução

INTRODUÇÃO 

 

As eleições de 2024 representam um marco importante para a democracia brasileira, envolvendo a escolha de 

representantes municipais em 5.570 cidades do país. Nesse contexto, o papel do Direito Eleitoral torna-se 

essencial para assegurar a legitimidade do processo democrático e a segurança jurídica. A evolução do Direito 

Eleitoral no Brasil é um reflexo direto do constante diálogo entre a sociedade, o Estado e a Constituição, o que 

demanda uma análise crítica e interdisciplinar dos aspectos jurídicos e sociais envolvidos. Este trabalho visa 

explorar a importância do exercício democrático, refletindo sobre os desafios e avanços na regulamentação 

eleitoral e suas implicações para o fortalecimento das instituições democráticas.

Objetivo

O objetivo deste estudo é analisar as principais mudanças na legislação eleitoral brasileira e seus impactos nas 

eleições de 2024, destacando os aspectos jurídicos que influenciam o exercício do voto e a participação popular. 

Pretende-se ainda promover uma reflexão sobre a importância da segurança jurídica no processo eleitoral e o 

papel das instituições no fortalecimento da democracia.

Material e Métodos

Para a realização deste estudo, foi adotada uma abordagem metodológica qualitativa, com revisão bibliográfica e 

análise documental. A pesquisa foi baseada em fontes primárias e secundárias, como a legislação eleitoral 

vigente, resoluções do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), artigos científicos, livros e publicações especializadas. O 

levantamento bibliográfico concentrou-se na análise das mudanças na legislação eleitoral desde as últimas 

eleições, incluindo aspectos como propaganda eleitoral, financiamento de campanhas e participação política. 

Foram consultadas decisões judiciais relevantes para compreender a aplicação prática das normas e os desafios 

enfrentados. A discussão será enriquecida por entrevistas com especialistas em Direito Eleitoral, a fim de obter 

uma perspectiva prática sobre os impactos das mudanças legais.
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Resultados e Discussão

Para a realização deste estudo, foi adotada uma abordagem metodológica qualitativa, com revisão bibliográfica e 

análise documental. A pesquisa foi baseada em fontes primárias e secundárias, como a legislação eleitoral 

vigente, resoluções do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), artigos científicos, livros e publicações especializadas. O 

levantamento bibliográfico concentrou-se na análise das mudanças na legislação eleitoral desde as últimas 

eleições, incluindo aspectos como propaganda eleitoral, financiamento de campanhas e participação política. 

Foram consultadas decisões judiciais relevantes para compreender a aplicação prática das normas e os desafios 

enfrentados. A discussão será enriquecida por entrevistas com especialistas em Direito Eleitoral, a fim de obter 

uma perspectiva prática sobre os impactos das mudanças legais.

Conclusão

Conclui-se que as mudanças na legislação para as eleições de 2024 buscam fortalecer o processo democrático, 

promovendo maior igualdade nas disputas eleitorais. Entretanto, a aplicação prática das normas continua sendo 

um desafio, especialmente no que diz respeito ao uso das redes sociais e ao combate à desinformação. Para que 

a segurança jurídica seja efetivamente garantida, é necessário um esforço contínuo de adaptação das normas e 

de fiscalização por parte das instituições responsáveis.
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